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REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO. MANDADO
DE SEGURANÇA. VEREADORES. INDICAÇÃO DE
ASSESSORES  E  ASSISTENTES.  NEGATIVA  NA
NOMEAÇÃO. VIOLAÇÃO A DIREITO LÍQUIDO E
CERTO.  INTELIGÊNCIA DA LEI  MUNICIPAL Nº
1.199/2005  E  DA  SÚMULA  266,  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO  ATACADA.  DESPROVIMENTO  DA
REMESSA OFICIAL E DO RECURSO APELATÓRIO.

-  O  mandado  de  segurança  é  remédio  processual
destinado  a  coibir  atos  abusivos  ou  ilegais  de
autoridades  públicas,  protegendo  o  direito
individual  do  cidadão  diante  do  poder  por  elas
exercido.
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- Direito líquido e certo é aquele resultante de fato
concreto e incontroverso, capaz de ser comprovado
de plano, não podendo reclamar produção de provas
ou interpretação de leis,  pois  com a petição inicial
deve  o  impetrante  trazer  a  prova  indiscutível,
completa  e  transparente  de  seu  direito
eminentemente  líquido  e  certo,  não  se  admitindo
presunções ou sustentação em interpretação de lei da
forma a lhe interessar mais.

- Segundo a Súmula nº 266, do Superior Tribunal de
Justiça, a exigência de preenchimento dos requisitos
para  o  exercício  de  cargo  público  deve  ocorrer  na
data da posse.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Célio  Roberto  Rufino  dos  Santos  e  outros
impetraram Mandado de Segurança contra ato do Presidente da Câmara Municipal
de  Santa  Rita,  Anésio  Alves  de  Miranda  Filho,  alegando  que,  vereadores  no
Município  de  Santa  Rita,  indicaram  ao  Presidente  da  Casa  assessores  para
trabalharem em seus gabinetes, com base na Lei Municipal nº 1.199/2005. Dizem que,
embora a referida Norma autorize a indicação de dois cargos de assessor e dois de
assistente,  a  autoridade  coatora  não  procedeu  às  nomeações,  pois  não  foram
apresentadas as documentações dos indicados. 

O feito tomou curso regular e o Juiz a quo concedeu a
ordem, fls. 57/60:

Pelo  exposto,  com  fundamento  no  art.  269,  I,  do

Remessa Oficial e Apelação Cível nº 0000470-92.2015.815.0331    2



Código  de  Processo  Civil,  CONCEDO  A
SEGURANÇA  E  RECONHEÇO  A  PATENTE
VIOLAÇÃO  DO  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO
DOS  IMPETRANTES nos  termos  requeridos  na
inicial.

Inconformado,  o  impetrado  interpôs  APELAÇÃO,
fls.  79/84,  sustentando  que  não  aportaram  na  Câmara  Municipal,  os  ofícios
solicitando as nomeações. No mais, explica que a negativa se deu verbalmente, em
um  primeiro  momento,  porquanto  não  foram  apresentados  os  documentos
necessários à nomeação, quais fossem, comprovante de serviço militar,  obrigações
eleitorais e condições civis individuais. 

Contrarrazões  apresentadas  pelos  impetrantes,  fls.
106/109, requerendo a manutenção do decisum.

Subiram os autos, também, por impulso oficial.

A  Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra do
Dr.  José  Raimundo  de  Lima,  opinou  pela  concessão  da  ordem,  mantendo-se  a
decisão, fls. 116/117.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Os autos tem origem em Ação Mandamental. Esta é
remédio processual, e por ser remédio tão relevante e eficaz contra os atos ilegais e
abusivos, deve ter seus requisitos respeitados e interpretados de forma restritiva, sob
pena de se tornar um instrumento arbitrário e inconsequente de controle dos atos
administrativos.

Ressalte-se,  a  impetração  do  mandamus somente  é
possível, nos termos do texto constitucional, para proteger direito líquido e certo e,
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ausente um desses requisitos, não caberá a concessão da segurança.

Nesse sentido, Hely Lopes Meirelles disserta:

Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto
na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a
ser exercitado no momento da impetração. Por outras
palavras, o direito invocado, para ser amparável por
Mandado  de  Segurança,  há  de  vir  expresso  em
norma  legal  e  trazer  em  si  todos  os  requisitos  e
condições  de  sua  aplicação  ao  impetrante:  se  sua
existência for duvidosa; se sua extensão não estiver
delimitada; se seu exercício depender de situações e
fatos  ainda  indeterminados,  não  rende  ensejo  à
segurança,  embora  possa  ser  defendido  por  outros
meios judiciais. As provas tendentes a demonstrar a
liquidez e certeza do direito podem ser de todas as
modalidades  admitidas  em  lei,  desde  que
acompanhem a inicial, salvo no caso de documento
em poder do impetrado (art. 6º, parágrafo único) ou
superveniente  às  informações.  (In. Mandado  de
Segurança, 26ª edição, Editora Malheiros, p. 36-37).

Também, Theotônio Negrão: 

Direito líquido e certo é o que resulta de fato certo, e
fato certo é aquele capaz de ser comprovado de plano
(RSTJ 4/1.42727/140), por documento inequívoco (RTJ
83/130, 83/855, RSTJ 27/169), e independentemente de
exame  técnico  (RTFR 160/329).  É  necessário  que  o
pedido seja apoiado “em fatos incontroversos e não
em fatos complexos, que reclamam produção e cotejo
de  provas”  (RTJ  124/948;  nesse  sentido:  STJ  –  RT
676/187)  (In. Código de Processo Civil,  31ª  edição,
Saraiva, p. 469).
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Direito  líquido  e  certo  é  aquele  resultante  de  fato
concreto e incontroverso, capaz de ser comprovado de plano, não podendo reclamar
produção  de  provas  ou  interpretação  de  leis,  pois  com  a  petição  inicial  deve  o
impetrante  trazer  a  prova  indiscutível,  completa  e  transparente  de  seu  direito
eminentemente  líquido  e  certo,  não  se  admitindo  presunções  ou sustentação  em
interpretação de lei da forma a lhe interessar mais.

Pois bem, na hipótese, o recurso apelatório, tirado de
decisão que concedeu a ordem mandamental, por reconhecer o direito líquido e certo
dos impetrantes, traz dois pontos a serem analisados. O primeiro que a negativa se
deu verbalmente e em decorrência da não apresentação dos documentos necessários
à nomeação (comprovante de serviço militar, obrigações eleitorais e condições civis
individuais).  O  segundo  que  sequer  aportaram  na  Câmara  Municipal,  os  ofícios
solicitando as nomeações. 

Entendo que não merece reforma a decisão atacada.

Com efeito, a Lei Municipal nº 1.199/2005, estabelece
que  “a  nomeação  para  os  vargos  em  comissão  que  compõem  a  assessoria
parlamentar  será  efetuada  mediante  Portaria  da  Mesa  Diretora,  após  prévia  a
expressa  indicação  do  Vereador”  (art.  9º).  Mais  adiante,  estabelece  a  Norma em
comento que “é vedada a mesa diretora, sob qualquer pretexto, ressalvado o de
ordem legal, negar nomeação de nome para os cargos de que trata o “caput” deste
arttigo, após a expressa indicação do Vereador”.

Como se vê, há expressa previsão de impossibilidade
de vedação na nomeação dos  nomes indicados.  Por  outro  lado,  não há qualquer
menção à apresentação pelo candidato dos documentos específicos em determinado
momento. Tal situação, revela a ilegalidade do ato de indeferimento das nomeações.

Reforça  a  pretensão  dos  impetrantes,  ainda,  a
Súmula nº  266,  do Superior  Tribunal  de Justiça,  segundo a qual  a  exigência  de
preenchimento dos requisitos para o exercício de cargo público deve ocorrer na data
da posse, senão vejamos:
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O diploma ou habilitação legal para o exercício do
cargo deve ser exigido na posse e não na inscrição
para o concurso público.

Não  fosse  isso  o  bastante,  os  documentos  trazidos
aos autos dão conta de que os ofícios foram encaminhados à parte impetrada. Aliás,
como bem salientou o magistrado de primeiro grau, “ficou cabalmente demonstrado
nos  autos  que  os  impetrantes  indicaram  os  nomes  dos  assessores  para  seus
gabinetes, isso inclusive é comprovado pelos documentos de fls. 20/31 dos autos.”,
fl. 59.

Nada  há,  portanto,  que  se  modificar  na  decisão
atacada.

Ante  o  exposto,  NEGO PROVIMENTO  À
REMESSA OFICIAL E AO RECURSO APELATÓRIO. 

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Gustavo Leite Urquiza - Relator (Juiz de Direito convocado com jurisdição limitada
em substituição ao Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) e João
Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 17 de março de 2016 - data do julgamento.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado

Relator
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